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RESUMO: A Lei Maria da Penha surgiu em 2006, tendo como objetivo orientar e
acabar com a violéncia doméstica contra a mulher no Brasil, buscando ndo apenas
proteger a vitima e punir o agressor, mas além disso, conscientizar a populacdo
sobre a importancia de ser combatida esse tipo de violéncia. O presente artigo
busca mostrar que a violéncia contra a mulher acontece de diversas formas e
através de diversos meios, destacando o fato de o machismo ainda estar presente
em grande parte da nossa sociedade, fazendo com que a violéncia ocorra pelo
simples fato da vitima ser mulher, sendo assim, uma violéncia de género. E
destacado também que a Lei € aplicada nas relacbes em que o agressor também é
uma mulher, 0 que mostra que a Vvioléncia doméstica também ocorre em
relacionamentos lésbicos, fato esse que infelizmente ndo possui muita visibilidade,
tendo em vista a possibilidade da prépria vitima ndo saber que pode ser enquadrada
e protegida por essa lei. Com isso em mente, e buscando a efetivagdo das medidas
protetivas, a pesquisa mostrara de que forma o Estado garante a sua aplicabilidade
nos casos de violéncia doméstica. Na pesquisa sera tratada também a mulher trans
vitima de violéncia doméstica, e que hoje em dia também é protegida pela Lei
11.340 de 2016. Através de andlise bibliografica de artigos, sites e livros, foi buscado
mostrar como a violéncia doméstica em relacionamentos homoafetivos ainda é
pouco falado sobre.

PALAVRAS-CHAVE: Violéncia Doméstica. Relacionamento Homoafetivo. Botao
Do Panico. Mulher Trans.



ABSTRACT: The Maria da Pena law was created in 2006, aiming to guide and end
the domestic violence against women in Brazil, searching not only to protect the
victm and punish the agressos, but besides that, to aware the population about the
population about the importance of fighting this kind of violence. The presente article
aims to show that the violence against women happens in a variety of forms and
through ways, highlighting the fact that the misoginy still existing in a great part o four
society, making that the violence occours by the simple fact that the victim is a
woman, beeing a gender violence. It's also higlhighted that the law is applied in the
relations that the agressor is also a woman, showing that the domestic violence also
occours in lesbian relations, a fact that unfortunotely does not have much visibility,
beeing the possibility of the victim not knowing that it can be framed and protected by
this law. With this in mind, and searching for the effectiveness of the protective
measures, the resarch shall show what ways the State guarantees the applicability of
domestic violence cases. The reasearch will also include the trans women victmin of
domestic violence, wich i salso protected by the Law 11.340/2016. Through the
bibliographic analysis of articles, websites and books, it was aimed to show how the
domestic violence in homoafective relations still under treated.

KEYWORDS: Domestic Violence. Homoafective Relations. Panic Button. Trans
Women.

1 INTRODUCAO

A Lei n® 11.340 de 2006, conhecida como Lei Maria da Penha sempre foi um
tema muito discutido na area penal quando se trata da violéncia contra a mulher,
violéncia essa que por muito tempo foi tratada como algo normal na sociedade
machista em que estamos inseridos. ApGs sua criacao, expandiu-se um panorama
de que a violéncia atinge todas as mulheres, independentemente de sua cor, raca,
idade, religido e orientacdo sexual, e € por essa razdo que essa pesquisa ira tratar

sobre a violéncia doméstica no relacionamento homoafetivo.

O presente estudo tem como objetivo mostrar como as medidas protetivas
sdo aplicadas em casos de violéncia em que o0 agressor € uma mulher, visto que o
relacionamento é um relacionamento homoafetivo, além de mostrar também a
possivel eficacia da aplicabilidade dessas medidas, tendo em vista que a lei foi
criada com o intuito de trazer a igualdade nas rela¢cdes onde ha papéis feminino e
masculino, mas que deve ser aplicada em situacdes em que além da vitima, o

agressor também é mulher.

Como vemos em diversos casos, mulheres vitimas de violéncia doméstica e

com medida protetiva ativa, ainda sim acabam sendo agredidas, ou até pior, mortas,



dessa forma, tém-se como problemas de pesquisa responder de que forma o Estado
garante a aplicabilidade das medidas protetivas para as mulheres em
relacionamentos homoafetivos, levando em conta a Lei n°® 11.340/2006 e se a
aplicabilidade das medidas protetivas é eficiente de maneira plena nos casos em

gue se fazem necessarias.

Com o advento da lei, ndo ha duvidas de que a violéncia doméstica € mais do
gue um problema ligado a relacbes afetivas e que ndo deve ser um problema
apenas das mulheres. O seu entendimento deve ser classificado como uma violagéo
aos direitos humanos, ou seja, deve ser problema também do Estado, nédo
colocando a carga somente nos ombros das mulheres, que nesse caso, sdo as

maiores vitimas.

Para o desenvolvimento deste trabalho, foram usados como base, diversos
artigos e livros que discorrem sobre o assunto, além de portais governamentais que
tratam da violéncia doméstica contra a mulher. A justificativa para sua realizacédo é
mostrar como a violéncia doméstica pode ocorrer em acdes que sdo corriqueiras em
algumas familias, mas que por medo ou falta de informac&o, a mulher ndo entenda
gue estd sendo vitima, além de mostrar que a lei as protege mesmo quando a

violéncia doméstica partir de outra mulher.

A presente pesquisa busca responder alguns questionamentos basicos
existentes quando se trata da aplicabilidade da lei e em quais casos deve ser usada,
fazendo-se necesséaria uma breve explicacdo sobre a diferenca entre sexo, género e
papéis de género, e como isso € necessario entender, ndo sO para conseguir

interpretar a lei, mas também para entender varias questdes atuais.

Em seguida, foi apresentada de forma clara quais as formas de violéncia
previstas na lei e como elas podem se manifestar dentro de um relacionamento,
além de destacar o fato de que em muitos casos de violéncia em que ndo ha a
denudncia por parte da vitima, ndo € pelo fato de que a vitima aceita e gosta desse
tipo de situacdo, mas sim por, além de se sentir ameacada pelo agressor, também

sentir medo de ser julgada no momento em que for denuncié-lo.

Ademais, a pesquisa falou sobre a ferramenta que o Estado disponibiliza para
a mulher com medida protetiva ativa — o Botdo do Panico-, e se a aplicabilidade das

medidas é eficiente por si s6 para protegerem a mulher, além de mostrar como a



mulher trans também pode ser vitima de violéncia doméstica e a Lei Maria da Penha

a proteger.

2 FUNDAMENTACAO TEORICA

2.1 LEI 11.340/2006 - LEI MARIA DA PENHA

Infelizmente, o Brasil possui um histérico dotado de muitos crimes que séo
cometidos pelos parceiros contra as mulheres, e isso em todas as camadas sociais,
ou seja, as esposas, principalmente, sdo as que mais sofrem com um
comportamento violento dos maridos (COLOMBINO, 2008).

A Lei n° 11.340/2006, também conhecida como Lei Maria da Penha foi
instituida no dia 07 de agosto de 2006. Sua aprovacao € considerada uma grande
conquista, visto que agora 0s agressores serdo tratados como tal, podendo ser
presos em flagrante ou tendo sua prisdo preventiva decretada, sem a possibilidade

de cumprir penas alternativas.

A lei passou a tratar a violéncia doméstica de forma integral e ndo apenas a
aplicagéo de uma pena maior ao agressor, oferecendo um conjunto de instrumentos
gue possibilitaram a protecdo e o acolhimento emergencial a vitima, a distanciando

do agressor a0 mesmo tempo que sua assisténcia social era garantida.

Que a sociedade é machista isso é certo, e mesmo que tenhamos avancado
consideravelmente nesse aspecto, como por exemplo, os direitos conquistados
pelas mulheres ao voto, trabalho, direitos iguais e garantias, o cenario atual ainda
esta longe de ser igualitario entre os géneros. Dessa forma, grande parte da
populacdo ainda acredita em ideais e posicionamentos, mesmo que inconscientes,

de que o homem é superior a mulher.

Tendo como base esse pensamento arcaico, nasce a violéncia contra a
mulher, em especial, a violéncia doméstica. Para Daniella Tebar Avena (p. 100,
2010):

Violéncia doméstica é a violéncia explicita ou velada, praticada dentro de
casa, usualmente entre parentes. Inclui diversas praticas, como a violéncia

e o0 abuso sexual contra as criangas, violéncia contra a mulher, maus-tratos
contra idosos, e a violéncia sexual contra o parceiro.



Sendo assim, muitas pessoas tem o pensamento de que a lei Maria da Penha
pode ser aplicada somente no contexto de violéncia entre um casal heterossexual,
porém € aplicada também em casais |ésbicos. O que prejudica essa aplicacéo é o
fato de que muitas das vitimas nao reconhecam estar em uma situacao de violéncia

guando o relacionamento € homoafetivo.

A Lei Maria da Penha, foi criada como um mecanismo de controle com
relacdo a violéncia de género, a qual a mulher € vista como a parte a ser dominada,
ocorrendo assim a violéncia doméstica. A Lei deixa expresso que qualquer pessoa
pode ser o agressor, desde que a vitima seja mulher, podendo assim, ser aplicada

em casais lésbicos (Matias, 2022, p. 29).

Em seu artigo 1°, a sua aplicacdo é descrita da seguinte forma:

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicdo
Federal, da Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Violéncia contra a Mulher, da Convencdo Interamericana para Prevenir,
Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros tratados
internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispde sobre
a criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e
estabelece medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacédo de
violéncia doméstica e familiar.

Ou seja, sua aplicagdo depende de que a vitima seja mulher,

independentemente de sua classe, raca, etnia, orientacdo sexual, etc.

As mulheres inseridas nesses relacionamentos desconhecem que nessa
relacdo exista “um lado obscuro” da submissdo, uma anulacdo de si prépria, a
intimidacdo em denunciar quando se reconhece nessa situacéo por pensar que néo
havera acolhimento, além da vergonha e do medo da discriminacdo que
possivelmente acredita que ira sofrer em um momento de dor. E somado a isso,
também ha uma grande ocorréncia de mulheres lésbicas que sao abandonadas por
suas familias em razao de sua orientacdo sexual, uma vez que o abandono familiar
€ comum entre mulheres |ésbicas e pessoas LGBT, por haver muito preconceito

nesse meio e falta de informacdes.

O preconceito com as mulheres Iésbicas atua de formas diferentes, desde sua
invisibilidade nas Politicas Publicas, passando pela fetichizacdo dos seus modos de
vida, e por alguns casos ndo se enquadrarem no estereétipo feminino. De acordo

com Souza (p. 126, 2020) as mulheres lésbicas constituem um grupo marginalizado



pela sociedade, inclusive se considerarmos o fato de que a auséncia de politicas

publicas voltadas para sua realidade é grande.

Espera-se que com o desenvolvimento cultural das pessoas, com melhores
recursos ao acesso de informacbes e o fato de a violéncia doméstica ser tdo
condenada no meio social, que as vitimas passem a receber um tratamento

humanitario adequado a qualquer cidadao.

Pessoas sem conhecimento ou que pensam de forma ignorante, acreditam
gue as mulheres que ndo denunciam seus agressores sao covardes, porém pouco
imaginam a situagéo social em que estéo inseridas, pois muitas vezes elas aceitam
a agressao para proteger os filhos, ou até mesmo por pensarem que por nao
possuirem condicBes financeiras para serem independentes, devem aguentar a

agressao para continuarem tendo um teto onde morar.

2.2 A LEI MARIA DA PENHA EM RELACIONAMENTOS HOMOAFETIVOS

Inicialmente, se faz necessario entender qual a diferenca entre sexo e género,
pois por diversas vezes sdo entendidos como sindnimos, porém carregam uma
enorme diferenca entre si. A palavra sexo se refere a caracteristicas biol6gicas
referentes aos sistemas reprodutores, seja ele feminino ou masculino, mulher ou
homem. De acordo com Cabral e Nix (2006, p. 311), “sexo é a caracterizacdo do
organismo com base nos 6rgdos de reproducdo e diferencas anatdbmicas entre

macho e fémea’.

Ja a palavra género, ndo se limita somente a caracteristicas bioldgicas, mas
também caracteristicas sociais, psicologicas e culturais. Dessa forma, acaba sendo
um pouco mais complicada de definir, jA que o género também pode variar de

acordo com o tempo e 0 espaco.
Conforme Saffioti e Almeida (1995, p. 20):

O referente do género é uma relagéo social, que remete aos individuos a
uma categoria previamente constituida. Ou seja, o0 género € a
representacdo de uma relagdo. Coloca em relagdo um individuo com outros,
determina se ele é pertencente a uma categoria e o posiciona face a outros
pertencentes a outra categoria.



Apds essa breve explicacdo, deve ser entendido o que sdo os papéis de
género, pois sao eles quem justificam a aplicacdo da Lei Maria da Penha também

em relacionamentos lésbicos.

Os papéis de género sao a maneira que cada pessoa se manifesta, tanto de
forma individual quanto perante a sociedade. Isso advém desde os primérdios,
quando a forca fisica era usada como um determinante de quem tinha poder, e
como se sabe, geralmente o homem possui mais forca fisica do que a mulher, o que
primitivamente dava a ele o poder de domina-la. Normalmente homens e mulheres
séo divididos pelo género e separados em duas categorias: dominante e dominada
(SAFFIOTI; ALMEIDA, 1995).

Agora, se tratando da sociedade atual, sabemos que infelizmente, esse
pensamento ainda é predominante, principalmente nas relacdes pessoais. Mesmo
gue se tenha tido um imenso avanco com relagcdo aos direitos das mulheres, a
desigualdade é quase palpavel, isso porque o0s papéis de género primitivos ainda
estao presentes na maioria das relagdes na sociedade. Mas vale destacar que néo
s6 as mulheres sdo afetadas, os homens também acabam por sofrer, visto que ha a
presenca da violéncia que eles mesmos aduzem, ja que a sociedade, repleta de
pensamentos arcaicos condenam aquele homem que exerce papéis femininos, que

por essa razao passam a ser repreendidos violentamente.

Um exemplo é aquele homossexual mais afeminado que exerce um papel de
género feminino, que passa a sofrer mais preconceito do que aquele homossexual
que se comporta de uma maneira mais masculinizada. E assim que ocorre a
violéncia de género. Rosa Maria Godoy Serpa da Fonseca (2008, p. 22) exp0e que
“qualquer situacdo que ndo corresponda a tais esteredtipos gera julgamentos
morais, € socialmente condenada e alvo de saida prescritivas que remetem de volta

aquilo que é socialmente aceitavel”.

O tema violéncia doméstica entre casais homossexuais constituem varios
estere6tipos e mitos que sao espalhados na sociedade. Um deles é de que em uma
relacdo lésbica sdo raras as situacdes de violéncia, tendo em vista o fato de que as
mulheres naturalmente sdo submissas e ndo-violentas. A partir disso, surge o
pensamento de que o0 agressor € sempre maior, mais forte e mais masculino do que

a vitima.



E por essa raz&o que se faz necessario entender o que séo papéis de género
e porque eles justificam a aplicacdo da Lei no relacionamento lésbico. E dificil
entender, quando € uma relacao homoafetiva, qual das partes encontra-se numa
postura de vulnerabilidade, porém h& de se reconhecer que nem sempre as partes
assumem uma posicéo de igualdade (Souza, 2013, p. 15).

E de conhecimento geral que ha uma grande diferenca entre os casais
heteroafetivos aos casais homoafetivos, e essa diferenca deve ser reconhecida com
0 objetivo de se aplicar a norma mais benéfica e eficaz na protecéo de qualquer tipo
de casal/familia, inclusive proteger o casal homoafetivo contra a violéncia doméstica,

visto que todos estao suscetiveis a agressoes.

Nos relacionamentos lésbicos, a principal caracteristica da violéncia
doméstica € a presenca da homofobia, a qual pode ser de duas formas: a
institucionalizada, que é aquela advinda das pessoas ou organiza¢cfes sociais; e a
internalizada, que é a que vem do proprio individuo que rejeita a sua

homossexualidade (Nunan, 2004).

A homofobia internalizada, sdo aqueles casos em que a prépria pessoa sente
vergonha de como €, sente inseguranca, medo, em alguns casos vitimizacao e
impulsos agressivos, sentimentos esses que, quando postos em um relacionamento,
as partes acabam por sentir que o relacionamento néo seria algo certo, aceitando

até mesmo a violéncia como uma forma de punigéao.

Todo o processo que faz parte da denlncia € muito doloroso, e em muitos
casos as vitimas ndo conseguem buscar ajuda. E nos casos em que envolve a
mulher |ésbica, a dificuldade aumenta (AVENA, 2010), pois para que ocorra a
dendncia, é preciso que a vitima encare um sistema machista, preconceituoso e

lesbofdbico, que insiste em ndo ver a existéncia dessas pessoas.

Hoje em dia, mesmo o homossexualismo n&do sendo um tabu como era
antigamente, ainda existem fatores complexos que prejudicam a mulher a denunciar
a violéncia sofrida. O estigma social, o preconceito que muitas vezes fard com que a
mulher acredite que ndo sera ouvida e possivelmente constrangida ao contar sua
situacdo, sdo impedimentos para que a lei seja aplicada nas situacdes vivenciadas

pela vitima.



2.3 FORMAS DE VIOLENCIA PREVISTAS NA LEI

A Lei maria da Penha define o que € a violéncia doméstica e quais lugares
séo levados em consideracdo para se caracterizar dessa forma logo em seu artigo
50:

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar
contra a mulher qualguer ac8o ou omissdo baseada no género que lhe

cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano
moral ou patrimonial:

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espaco de
convivio permanente de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as
esporadicamente agregadas;

Il - no ambito da familia, compreendida como a comunidade formada por
individuos que sdo ou se consideram aparentados, unidos por lacos
naturais, por afinidade ou por vontade expressa,

lIl - em qualquer relagdo intima de afeto, na qual o agressor conviva ou
tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitacéo.

Paragrafo Gnico. As relacdes pessoais enunciadas neste artigo independem
de orientacéo sexual. (BRASIL, 2006). (Sem grifo no original)

Para a protecdo e prevencdo das mulheres que estdo em situacdo de
violéncia doméstica com risco iminente a sua integridade pessoal, a norma criou
instrumentos especificos, sendo eles as medidas protetivas de urgéncia, também

conhecidas como medidas cautelares.

Uma das caracteristicas que demonstra a urgéncia dessas medidas é a
aplicacdo sem a necessidade da oitiva da parte afetada, o que acaba por assegurar
a apuracado dos fatos criminosos e a consequente punicdo do agressor/autor
(BELLOQUE, 2011, p. 308).

Sao cinco as formas de violéncia mencionadas na lei, porém ha a expressao
“entre outras”, dando o entendimento que dependendo da circunstancia, outras
acOes podem se enquadrar como violéncia. Como a primeira forma de violéncia,
tem-se a violéncia fisica, que como o préprio nome diz é aquela conduta que pode

ofender a integridade ou a saude corporal da mulher, prevista no artigo 7°, 1.
De acordo com Cunha e Pinto (2011, p. 58):

A violéncia fisica é toda ofensa a integridade fisica e corporal praticada com
o emprego de forca, podendo abranger socos, tapas, pontapés, empurrdes,
arremesso de objetos, queimaduras etc., visando, desse modo, ofender a
integridade ou a saude corporal da vitima, deixando ou ndo marcas
aparentes, naquilo que se denomina, tradicionalmente, vis corporalis.
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Muitas das mulheres que sofrem esse tipo de violéncia, acreditam que ela s6
se concretiza no momento em que é agredida fisicamente com tapas e socos.
Porém, a acdo de ser empurrada, de ter objetos atirados contra sua pessoa, ja é

caracterizada como violéncia fisica.

A segunda é a violéncia psicologica — Art. 7°, Il - sendo caracterizada pelo fato
de nao ser reconhecida pela vitima como algo injusto ou ilicito. Em muitos casos nao
sdo reconhecidas como tal por virem juntamente com fenbmenos emocionais, na
maioria das vezes acompanhados do alcool, da perda de emprego, dos problemas
com filhos, familiares, entre outras situacdes que acarretam uma crise (Silva, Coelho
& Caponi, 2007).

Os meios para que a violéncia psicoldgica se concretize, sdo0 em casos que
estdo presentes a ameaca, constrangimento, manipulacdo, humilhagéo, isolamento,
a vigilancia constante do agressor, a perseguicao, o insulto, chantagem, a violagéo
da intimidade, exploracdo, além da limitac@o do direito de ir e vir, além de outras que

causem prejuizo a saude psicoldgica.

A terceira é a violéncia sexual, prevista do artigo 7°, lll, caracterizada por
qualquer conduta que constranja a vitima a presenciar, manter ou até mesmo
participar de uma relacao sexual ndo desejada. E na maioria dos casos, a violéncia

sexual abrange outros tipos de violéncia, como por exemplo a violéncia psicoldgica.

A quarta é a violéncia patrimonial, entendida como aquela conduta que seja
caraterizada pela retencdo, subtracdo, destruicdo, seja ela parcial ou total de seus
objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, seus bens de valores e de

direito, que séo destinados a satisfazer sua necessidade (BRASIL, 2006).

Segundo a Lei 11.340/2006, patriménio ndo é apenas aquele bem de
relevancia patrimonial e econémica, mas também aqueles de importancia pessoal,
gue possuem valor afetivo, e aqueles profissionais, que sdo necessarios para 0

pleno exercicio da vida civil (Pereira, Loreto, Teixeira & Souza, 2013, p. 213).

Em quinto, prevista no artigo 7°, V, temos a violéncia moral, que € aquela
praticada contra a mulher de maneira que a difame, a calunie ou a injurie. De acordo
com Alice Bianchini, 2021, p. 98:

Ha um elo muito estreito entre a violéncia moral e a psicoldgica, ja que
muitas vezes a acuacdo falsa de pratica de fato delituoso (callnia), os
ataques a reputacao da vitima, com imputacao da pratica de fato desonroso
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(difamacao) e as atribuicbes de qualidades negativas (injdria), dependendo
do quanto eles se tornaram publicos, podem desequilibrar a vitima, levando-
a a quadros de descompasso psicoldgico.

Pelo fato de muitas mulheres ndo saberem que essas acdes sao
consideradas crimes previstos na Lei Maria da Penha, ndo a reconhecem como tal e
nao denunciam esse tipo de abuso, muitas vezes por medo de ameagas, vergonha
de procurar ajuda, esperanca de que o companheiro mude, dependéncia econdémica,

emocional, e também por ndo acreditar no poder judiciario e na seguranca publica.

2.4 MEDIDAS PROTETIVAS — DE URGENCIA E SEU DESCUMPRIMENTO

Conforme capitulo anterior, a Lei Maria da Penha definiu o que é a violéncia e
guais os seus tipos, e para o enfrentamento de cada uma delas, a lei definiu também
instrumentos utilizados para a protecdo das mulheres que estdo em situacdo de

violéncia, que sao as medidas protetivas de urgéncia.

Como o proprio nome ja diz, medidas protetivas de URGENCIA, s&o utilizadas
para protecdo imediata, podendo ser requeridas pelo Delegado de Policia ou pelo
representante do Ministério Publico, podendo ser solicitadas também pelas partes
através de um defensor publico ou de um advogado. Por se tratar de medida de
urgéncia, o juiz devera analisar o pedido no prazo de 48 horas, além de poder ser
concedida de imediato mesmo que néo haja audiéncia, conforme expresso no artigo
18 e 19:

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, cabera ao juiz, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas:

| - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas
protetivas de urgéncia;

[...]

Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas pelo
juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida.

8§ 1° As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de
imediato, independentemente de audiéncia das partes e de manifestacdo do
Ministério Publico, devendo este ser prontamente comunicado. (BRASIL,
2006)

O fato da celeridade de solicitacdo da medida e da sua aplicabilidade auxilia
na protecao do direito das mulheres, além disso, o afastamento das normas da Lei

9.099/95 fortalece a confianca no Poder Judiciario, garantindo que os agressores
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nao sejam beneficiados com as medidas despenalizadoras (LAVIGNE &
PERLINGEIRO, 2011).

A Lei Maria da Penha divide as medidas protetivas de urgéncia em duas
partes: as que obrigam o agressor, presentes no artigo 22; e as direcionadas a
vitima, presentes no artigo 23 e 24.

As medidas protetivas de urgéncia que obrigam o agressor podem ser
adotadas pelo juiz em qualquer fase da persecucao penal, desde o inquérito até a
fase judicial, e tem como objetivo garantir a eficacia do processo criminal, fazendo
com que a mulher seja protegida, juntamente com outros membros da familia se

necessario.

Pelo fato da violéncia doméstica ocorrer dentro da residéncia em que moram
0 agressor, a vitima e muitas vezes seus filhos, € comum que o agressor use disso
para empregar a Vvioléncia de maneira mais discreta, impedindo a vitima de
denunciar o que sofre para as autoridades. E é dessa forma, que muitas acabam
aceitando a violéncia para que a relacdo entre o agressor e seus filhos ndo seja
interrompida (CARMEN, 2011, p. 307).

Em seu artigo 22, a Lei 11.340/06 dispbe que quando for constatada a
violéncia doméstica, o juiz tera a opcao de aplicar de forma imediata ao agressor,
podendo ser em conjunto ou de maneira separada as seguintes medidas, sendo
elas, a suspenséao da posse ou restricdo do porte de armas, o afastamento do lar ou
local em que convive com a vitima. Também poderéa ser proibido a se aproximar ou
de tentar contato com a ofendida, sua familia ou testemunhas, além de ndo poder
frequentar determinados locais, com o objetivo de preservar a integridade da vitima.
Outra restricdo presente no artigo é com relacdo as visitas aos dependentes
menores, em alguns casos determinados devendo prestar alimentos provisionais ou
provisérios, e ter a obrigacdo de comparecer a programas de recuperacdo e

reeducacao, e acompanhar grupos de apoio.

As medidas que obrigam o agressor estdo direcionadas para a garantia da
integridade fisica, psicologica, moral e material da mulher e de sua familia. Sao
medidas cautelares, adotadas na fase inquisitiva ou judicial, inclusive ndo ha a

necessidade de oitiva da parte afetada, e que visam assegurar o0 resultado do
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processo de apuracdo dos fatos praticados, evoluindo assim para a punicdo do

agressor.

O artigo 22 da liberdade ao juiz para adotar outras providéncias previstas em
lei sempre que for exigida para a seguranca e integridade da vitima, além do fato de
nao haver nenhum impedimento de adocdo de mais de uma medida ao mesmo
tempo caso o julgador achar necessario, e elas podem perdurar até a decisdo penal
definitiva, independentemente de haver acdes no ambito civel eventualmente
ajuizadas, porém ao término do processo criminal, elas ndo mais existirdo, tendo em
vista que alcancado o resultado do processo, sendo ele condenat6ério ou absolutorio,
encerra-se assim a necessidade de tais medidas, e caso ainda seja de interesse da
vitima, devera ser ajuizada demanda perante o juizo de familia para obtencdo desta

tutela jurisdicional.

Com relacdo as medidas protetivas de urgéncia a ofendida, temos os artigos
23 e 24 da referida lei, as quais contribuem para o sistema de prevencéo e de
combate a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Elas foram criadas para

garantir uma protecao imediata as mulheres em situacéo de violéncia.

Em seus artigos 23 e 24, a lei dispbe que:

Art. 23. Poderd o juiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou
comunitario de protecéo ou de atendimento;

Il - determinar a reconducdo da ofendida e a de seus dependentes ao
respectivo domicilio, apés afastamento do agressor;

Il - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos
relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separa¢do de corpos.

V - determinar a matricula dos dependentes da ofendida em instituicdo de
educacdo basica mais proxima do seu domicilio, ou a transferéncia deles
para essa instituicdo, independentemente da existéncia de vaga.

VI — conceder a ofendida auxilio-aluguel, com valor fixado em funcéo de sua
situacdo de vulnerabilidade social e econdmica, por periodo ndo superior a
6 (seis) meses.

Art. 24. Para a protecdo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou
daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz podera determinar,
liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibicdo temporaria para a celebracdo de atos e contratos de compra,
venda e locacdo de propriedade em comum, salvo expressa autorizacdo
judicial;

Il - suspenséo das procuracdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacdo de caucao provisoria, mediante depésito judicial, por perdas e
danos materiais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar
contra a ofendida.

Paragrafo unico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente para os fins
previstos nos incisos Il e Il deste artigo (BRASIL, 2003).
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De acordo com Herman (2008, p. 195), a natureza cumulativa do rol de
medidas protetivas € destacada no préprio caput do artigo 23, o qual autoriza a
aplicacéao judicial sem prejuizo de outras medidas que sejam necessarias. Ainda em

seu raciocinio, Herman destaca que:

[...] enquanto o artigo 22 — ao definir medidas que obrigam o agressor —
pode ser identificado como normal penal ou, no minimo, correlata ao
processo penal — os artigos 23 e 24, pela natureza das medidas que
estabelecem, sdo mais compativeis com processos civeis. Aplicam-se,
principalmente, as situagBes de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher no contexto da conjugalidade ou relacdes afins, com ou sem
coabitacdo, embora a regra ndo seja absoluta.

Em quase toda sua totalidade, as medidas que protegem a vitima sao
cumuladas com as protetivas que obrigam o agressor, tendo como objetivo a

integralidade da protecdo ndo so6 da vitima, mas também de seus dependentes.

O artigo 24 prevé medidas que protegem o patriménio conjugal ou os bens
particulares da mulher. As medidas presentes neste artigo estéo ligadas diretamente
a ideia de violéncia doméstica trazida pelo artigo 7°, VI, o qual entende como
gualquer conduta que configure retencéo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de

seus objetos, entre outros, violéncia patrimonial.

A Lei Maria da Penha representa um avanco de grande importancia na luta
pelos direitos da mulher, principalmente no que se refere a criacdo, organizacdo e
fortalecimento da rede de enfrentamento a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, assim como instrumentos e procedimentos préprios que garantem a efetiva
protecdo da vitima, de seus familiares e também de seu patriménio (CARMEN, 2011,
p. 339).

No proximo capitulo, sera abordado o botao do panico, ferramenta usada para
gue mulheres que possuem medidas protetivas possam acionar o Estado para
proteger sua privacidade, através de um dispositivo de seguranca preventiva.

2.5 0 BOTAO DO PANICO NO ESTADO DO PARANA COMO FERRAMENTA NO
CONTROLE DAS MEDIDAS
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Quando uma mulher é vitima de violéncia doméstica, mesmo com a
concessdo das medidas protetivas de urgéncia, ainda sim pode estar correndo

perigo, tendo em vista que alguns agressores nao respeitam as medidas impostas.

Em seu artigo 8° a Lei Maria da Penha define que a obrigacdo de
enfrentamento contra esse crime cabe também ao Estado, o qual deve atuar
preventivamente contra a violéncia domeéstica e familiar. Nesses casos foi criado
uma ferramenta que auxiliard a mulher a se sentir mais segura e a informar com

mais rapidez quando o agressor descumprir a medida a qual deve respeitar.

Dessa forma foi criado o botdo do panico, que € um dispositivo de seguranca
preventiva. O Botdo do Panico € um dispositivo no celular que permite a mulher,
com medida(s) protetiva(s) concedida(s) pelo Poder Judiciario, acionar a policia e
compartilhar sua localizacdo no instante em que a medida é violada (TAVARES;
CAMPOS, 2018).

De acordo com o Instituto Nacional de Tecnologia Preventiva - INTP (2014), a
sua finalidade é resguardar a seguranca publica diaria da mulher em situacédo de
violéncia domeéstica, concedendo a ela um dispositivo para que o Estado seja
acionado e possa protegé-la na sua privacidade, funcionando como uma espécie de
mecanismo de controle, através de um modelo onde o Estado atue sem ser visto e

conceda a cidada a sensacgéo e seguranca almejada.

O botdo do péanico encontra-se vinculado ao aplicativo 190 PR, da Policia
Militar do Parana. A partir do momento que faz a instalacdo, € necessario se
cadastrar com seus dados pessoais, inserindo também o documento que consta a
medida protetiva. No aplicativo esta especificado um botdo vermelho, que, quando
acionado, gera um atendimento de emergéncia no local em que se encontra a
vitima, levando em consideracéo a localizacdo da solicitante. E viabilizado que seja
enviado audio de 60 (sessenta) segundos para 0 COPOM — Centro de Operacdes
Policiais Militares, de forma que a equipe policial tenha conhecimento da ocorréncia
antes de chegar no endereco informado (Governo do Estado do Parand, p. Unica,

2023).

E importante destacar o fato de que o botdo do panico apresenta-se como um
dispositivo eficiente e necessario a uma demanda urgente da sociedade, como o

enfrentamento dos casos de violéncia contra as mulheres, e nesse caso a vitima
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entrega ao Estado sua localizacdo em tempo real, ou seja, parte da sua vida

privada, numa tentativa de manter e resguardar o seu bem maior, que € sua vida.

No sitio eletrénico do Governo do Estado do parana (2023, p. Unica), explica-
se que assim que o botdo do péanico é acionado, a ocorréncia entra como prioridade
absoluta no sistema da PM. Se a unidade mais proxima do local nado tiver viatura
disponivel para a ocorréncia, € deslocada a viatura de um outro local, para que o

atendimento seja realizado o mais rapido possivel.

De acordo com a capitd da PM Carolina Pauleto Ferraz Zancan, que é
membro da Camara Técnica da Patrulha Maria da Penha da PM do Parana, o
dispositivo € um complemento as medidas protetivas de urgéncia, e pode ser
acionado sempre que a mulher se sentir ameacada. Nao precisa ser uma ameaca

de fato, o que importa € como ela se sente naquele momento.

Sendo assim, caso a mulher sentir que possa acontecer algo, ou recebeu
alguma ligacdo de ameaca, ela pode acionar o botdo do péanico, que a viatura ira até
sua localizacao e vera se existe realmente a ameaca a qual estd com medo, e caso
nao exista naguele momento, a sensac¢ao de seguranca de que caso precise, irdo ao

seu socorro poderéa fazer com que a mulher se sinta mais segura.

Infelizmente o botdo do panico néo € tao divulgado como deveria ser, muitas
mulheres ainda ndo sabem da sua disponibilidade e nem de seu funcionamento,
porém, saber que existe um dispositivo que estad ao alcance de nossas maos que
ajudara na protecdo e na seguranca da mulher vitima de violéncia doméstica é um

grande avanco.

Mesmo com a criacdo do botdo do panico o Estado ainda é falho, tendo em
vista que, mesmo estando dispostas na Lei as penas para quem descumpre as
medidas protetivas, ndo existem profissionais suficientes disponiveis para sua
efetivacdo. Sabe-se que ha cada vez mais casas-abrigo para apoio as vitimas e o
surgimento de 6rgdos judiciais especializados para sua protecao, porém a ineficacia
da aplicacdo da legislacdo e a inadequada operacao dos 6rgdos criados para
executa-la também se faz presente em um crescimento assustador (VIEIRA &
CURY, 2022).

O fato de a lei em muitos casos nao ser devidamente aplicada, acaba
gerando a impunidade do agressor, o que destaca assim, a deficiéncia na sua
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execucao, e um grande colaborador a isso € o proprio poder publico, que em grande
parte ndo tem agilidade na acdo policial quando ha uma ocorréncia desse tipo, o que
acaba representando uma ineficacia nas medidas protetivas. E por essa razéo, é de
responsabilidade do Estado e dos érgdos competentes garantirem meios para a
execucdo adequada da Lei Maria da Penha, para garantir sua protecado efetiva e

amparar a mulher vitima de violéncia.

2.6 LEI MARIA DA PENHA E A MULHER TRANS

Da mesma forma que muitas pessoas desconhecem o fato de que a Lei Maria
da Penha pode ser aplicada em relacionamentos lésbicos, também desconhecem
qgue ela também protege a mulher trans. Foi somente em 2022 que o0 Supremo
Tribunal de Justica reconheceu que a Lei 11.340 pode ser aplicada também em

relacdo as mulheres transexuais.

Quando se fala em mulheres transexuais ha uma confusdo desse conceito
com a orientacdo sexual, porém, uma pessoa ser transexual ndo tem nenhuma
relacdo com a sua orientacdo sexual ou preferéncia afetiva da pessoa, mas sim com
a sua performance de género, ou seja, pode-se falar, por exemplo, em mulheres

transexuais lésbicas (LOPES & LEITE, 2019, p. 28).

7

A transexualidade é uma parte da identidade de género, ou seja, sua
identidade de género difere do sexo atribuido no nascimento. A mulher transexual é
alguém que foi designada como homem ao nascer, mas se identifica e vive como
uma mulher, sendo uma percepc¢ao interna de si mesmo, nao tendo uma relacao

direta com sua orientacéo sexual.

Para Barboza & Silva (2009), infelizmente a opcdo trans ainda €
frequentemente relacionada a doenca, prostituicao, pervertismo e encontram-se, na
maioria das vezes, excluidas de espacos como escolas, universidades e mercado de

trabalho, o que reforca a invisibilidade dessas pessoas na sociedade atual.

Assim como as mulheres lésbhicas, as mulheres trans também sofrem com o
preconceito e com a Iinvisibilidade que se faz presente dentro da rede de
enfrentamento da violéncia doméstica. O que provoca isso € o despreparo de muitos
dos profissionais que estdo ali para que a vitima seja acolhida e nédo julgada. Ainda é

raro que mulheres lésbicas e trans sejam objetos de comunica¢do direcionada ao
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enfrentamento da violéncia doméstica e familiar, o0 que faz com que poucas saibam

gue é seu direito buscar as garantias presentes nesse dispositivo.

A Lei Maria da Penha modificou os artigos 2° e 5°, para que fosse possivel
sua aplicagcdo em relacdo as mulheres trans, utilizando os termos “orientacdo
sexual” e “género”, fazendo com que no momento de sua aplicacéo, seja levado em
consideracdo como o sujeito se identifica, respeitando as mulheres trans que vivem

e se identificam como mulher em todos os ambitos de sua existéncia.

De acordo com Dias (2014), qualquer individuo que se interligue ao género
feminino, inclusive as mulheres transexuais, podem ser vitimas de violéncia de

género e feminicidio, expondo que:

No momento em que é afirmado que esta sob o abrigo da lei a mulher, sem
se distinguir sua orientacdo sexual, alcancam-se tanto lésbicas como
travestis, transexuais e transgéneros que mantém relacdo intima de afeto
em ambiente familiar ou de convivio. Em todos esses relacionamentos, as
situagBes de violéncia contra o género feminino justificam especial protegéo.

Dessa forma, caso a vitima se expresse no mundo como mulher e assim é
reconhecida por terceiros, e inclusive pelo agressor, assim serd tratada. E isso
independe de alteragcdo no registro civil como também a mudanca de sexo, a sua

prépria “autoidentificacdo” € o suficiente para que seja inserida como vitima na Lei

Maria da Penha.

3 MATERIAIS E METODOS

O presente trabalho se constitui de uma pesquisa bibliografica sobre mulheres
vitimas de violéncia doméstica e sobre as politicas publicas existentes, mais
especificamente as medidas protetivas previstas na legislagao.

A metodologia usada serd a pesquisa documental e bibliografica, realizada
sobre a Lei Maria da Penha e demais literaturas disponiveis relacionadas ao
assunto, contando com diversas referéncias de autores da area do direito, tanto

artigos publicados quanto livros.

Para Bocatto (2006, p. 266), a pesquisa bibliografica busca a responder um

problema (hip6tese) por meio de referenciais tedricos publicados, analisando e as
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varias contribuicées cientificas, trazendo subsidios para o conhecimento sobre o que

foi pesquisado.

A pesquisa bibliografica é realizada através de pesquisas anteriores,
presentes em artigos, monografias e livros, que tem como objetivo a revisdo de
obras ja publicadas, que serdo utilizadas para direcionar o presente artigo a

responder o seu problema de pesquisa.

Esse método de pesquisa permite que o pesquisador entenda o tema com
clareza, observando como o Estado protege as vitimas de violéncia doméstica de
uma possivel ameacga iminente, além do fato de como as medidas protetivas sdo

(in)eficazes em diversos casos.

4 CONCLUSAO

A Lei Maria da Penha é uma lei que foi criada para fazer o que a
racionalidade humana deveria fazer naturalmente, impedindo mais uma vez que a
violéncia e o 6dio, por um grupo determinado, alcancassem niveis que fossem
desmedidos, vindo a proteger mulheres que sao vitimas de agressfes de seus (as)
companheiros (as), que por diversas vezes, por se sentirem superiores, exercessem

um poder sob a vitima.

Muitas das vitimas ainda ndo entendem que estdo em um relacionamento
abusivo e téxico, em que lutam por suas vidas diariamente, priorizando em alguns
casos seus filhos, aceitando a violéncia para que ndo crescam sem a presenca de
um pai, pai esse que podera causar diversos traumas nos filhos em razdo da pratica

da violéncia que ocorrera.

A auséncia de divulgacao de politicas publicas voltadas para a protecao
dessas mulheres, é um desafio que deve ser enfrentado por todos, pois a falta delas
para o enfrentamento desse mal, acaba por prejudicar as vitimas, que em muitos
casos nao sabem que as violéncias que sofrem sdo abarcadas pela Lei 11.340, além
do fato de n&do haver divulgacdo quando se tratar de violéncia dentro de um

relacionamento Iésbico ou contra uma mulher trans.

O relacionamento Iéshico, mesmo ja sendo algo comum na nossa sociedade
ainda sofre um imenso preconceito, o que pode acabar sendo um catalizador para

gue a violéncia doméstica seja frequente nesse grupo. E um fato que é pouco
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tratado € que a mulher lésbica é protegida pela lei da mesma forma que a mulher
hétero que sofre violéncia por parte de um agressor do sexo masculino, porém um
fator que as impede de denunciar as agressfes sofridas € o medo de sofrer
preconceito, de ser tratada de maneira diferente, de ndo ser ouvida, e isso sO
mudara quando houver uma divulgacdo maior do fato de que ha a protecao a mulher

Iéshica vitima de violéncia.

Se tratando da protecdo das mulheres que ja fizeram sua denudncia e que
fazem jus as medidas protetivas de urgéncia, essas terdo acesso a um aplicativo
fornecido pelo Estado, que garantird sua seguranca caso se sintam ameacadas. O
Botdo do Panico € um instrumento em que o Estado se faca ativo para que a
protecdo da vitima seja eficaz enquanto sua medida protetiva ainda esteja em
vigéncia. Porém, a auséncia de politicas publicas para o enfrentamento a violéncia
contra mulheres faz com que as esperancas sejam depositadas na tecnologia, o que
€ uma transferéncia inadequada pois sugere que o poder publico se desobrigue de

seus deveres.

Com relacdo as mulheres trans, ainda € preciso insistir na desconstrucéo de
estereotipos, definicbes carregadas de machismo, ignorancia, homofobia e
transfobia, para que seja empregado conceitos de facil entendimento para a
populacdo, evitando que medidas para a ampliacdo de direitos continuem
esbarrando em obstaculos. Sem duvida o conhecimento, a educagédo e os debates
sobre o tema “género e sexualidade” sdo urgentes para toda a sociedade, e também
para o sistema de justica, responsavel por distribuir de forma igualitaria o justo
direito de cada cidadao.

Garantir medidas protetivas para uma mulher trans é uma maneira de
assegurar a dignidade das mulheres e de aplicar os principios estabelecidos na
Constituicdo Federal do nosso pais. Promover a conscientizacdo contra o
preconceito, 0 sexismo e a transfobia, juntamente com campanhas de politicas
publicas e acbBes concretas para combater a violéncia doméstica e a transfobia,

entre outras iniciativas, contribuira para o progresso continuo de nossa sociedade.
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